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A violéncia contra a mulher envolve os atos de violéncia contra as mulheres
gue se manifestam por meio das relacdes assimétricas entre homens e
mulheres, envolvendo por vezes discriminacdo e preconceito.

A violéncia contra a mulher pode assumir diversas formas que ndao uma
agressao sociopatica de natureza sexual e perversa no sentido psicanalitico
do termo, até formas mais sutis como assédio sexual, discriminacdo,
desvalorizacdo do trabalho doméstico de cuidados com a prole e
maternidade. Dentre as diferentes formas de violéncia de género citam-se a
violéncia familiar ou violéncia doméstica e a violéncia no trabalho, que se
manifestam através de agressoes fisicas, psicoldgicas e sociais. na violéncia
intrafamiliar, contra as mulheres e ou as meninas incluem o maltrato fisico,
assim como o abuso sexual, psicolégico e econémico.

No Brasil a Lei N° 10.778, de 24 de novembro de 2003, estabelece a
notificacdo compulsdria, no territério nacional, do caso de violéncia contra a
mulher que for atendida em servicos de saude publicos ou privados. Essa lei
€ complementada pela Lei Maria da Penha como mais um mecanismo para
coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, com medidas mais
efetivas (penais) para o seu controle além do dimensionamento do
fendmeno. Embora a notificagdo e investigacdao de cada agravo em si ja
proporcione um impacto positivo para reversao da impunidade que goza o
agressor. A notificagdo compulséria das agressdoes contra a mulher foi
resultado da constatacdo de que a auséncia de dados estatisticos
adequados, discriminados por sexo sobre o alcance da violéncia dificulta a
elaboracdo de programas e a vigilancia das mudancas efetuadas por acoes
publicas, conforme explicito na Plataforma de Beijing/ 1995. O Brasil tanto é
signatario da Declaracao e Plataforma de Acdo da IV Conferéncia Mundial
Sobre a Mulher, Pequim, 1995, como da Convengdao Interamericana para
prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Contra a Mulher, Belém do Par3g,
1995.

Como exemplo da luta contra a violéncia doméstica, tomamos por exemplo,
Maria da Penha Maia Fernandes, que é uma biofarmacéutica brasileira que
lutou para que seu agressor viesse a ser condenado. Com 69 anos, hoje ela
é lider de movimentos de defesa dos direitos da mulher.



Em 7 de agosto de 2006, foi sancionada pelo entdo presidente da Republica,
Luiz Inacio Lula da Silva, a Lei Maria da Penha, na qual hd aumento no rigor
as punicdes as agressdes contra a mulher, quando ocorridas no ambiente
doméstico ou familiar.

Em 1983, seu marido, o professor colombiano Marco Antonio Heredia
Viveros, tentou mata-la duas vezes. Na primeira vez atirou simulando um
assalto e na segunda vez tentou eletrocuta-la e afoga-la. Apds essa
tentativa de homicidio, ela tomou coragem e o denunciou. Por conta das
agressoes sofridas, Penha ficou paraplégica. Dezenove anos depois, seu
agressor foi condenado a oito anos de prisao. Por meio de recursos
juridicos, ficou preso por dois anos. Solto em 2002, hoje esta livre.

O episodio chegou a Comissdo Interamericana dos Direitos Humanos da
Organizacao dos Estados Americanos (OEA) e foi considerado, pela primeira
vez na histéria, um crime de violéncia doméstica. Hoje, Penha ¢é
coordenadora de estudos da Associagao de Estudos, Pesquisas e Publicacdes
da Associacdo de Parentes e Amigos de Vitimas de Violéncia (APAVV), no
Ceara.

A lei reconhece a gravidade dos casos de violéncia doméstica e retira dos
juizados especiais criminais (que julgam crimes de menor potencial
ofensivo) a competéncia para julga-los. Em artigo publicado em 2003, a
advogada Carmem Campos apontava os varios déficits desta pra tica
juridica, que, na maioria dos casos, gerava arquivamento massivo dos pro
cessos, insatisfacdo das vitimas e banalizacdo da violéncia doméstica.

Diante da importancia da Lei Maria da Penha e das politicas publicas de
prevencdo e coibicdo a violéncia contra a mulher, € de suma importancia
que Gramado possua uma data especial para a propagacao deste tema e
conscientizacao por parte da comunidade. A data instituida por esta lei, visa
também auxiliar o trabalho desenvolvido pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher (CONDIM) e a Coordenadoria da Mulher, do Municipio de
Gramado.
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Cria o Dia Municipal de Combate a



Violéncia contra a Mulher no Municipio
de Gramado.

Art. 19, Fica instituido como Dia Municipal de Combate a Violéncia contra a
Mulher no Municipio de Gramado, o dia 09 de dezembro, em homenagem a
data de nascimento de Maria da Penha Maia Fernandes, lider de
movimentos de defesa dos direitos das mulheres,vitima emblematica da
violéncia doméstica.

Art. 29, O Municipio de Gramado, através de suas Secretarias, podera
promover Foruns e debates concernentes a prevencdo e coibicdo da
violéncia doméstica e familiar, bem como acdes para atender as mulheres
vitimas.

Paragrafo Unico. Poderdao também se engajar 6rgaos que defendam e
atendam as mulheres no Municipio, bem como a comunidade e o Poder
Legislativo.

Art. 3°. A presente lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Camara Municipal de Gramado 11 de Agosto de 2014.

Manu Caliari
Vereadora PRB



